
 

 

Superior Tribunal de Justiça
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INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial  interposto com base no art. 105, inciso III, 

alíneas "a" e "c",  da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Paraná assim ementado:

"AGRAVO INTERNO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO (SFH) - COMPETÊNCIA - DECISÃO QUE NÃO 
DEFERIU OU INDEFERIU PEDIDO DE INTERVENÇÃO DA CAIXA NO 
FEITO E SIM QUE DECLINOU DA COMPETÊNCIA EM FAVOR DA 
JUSTIÇA FEDERAL PARA QUE ESTA, QUE TEM ESSA ATRIBUIÇÃO 
(VIDE SÚMULA 150, DO STJ), PUDESSE DEFERIR OU INDEFERIR O 
PEDIDO DE INTERNVEÇÃO - HIPÓTESE QUE NÃO COMPORTA 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTELIGÊNCIA DO ART.
1.015 DO NCPC - INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO - POSSIBILIDADE 
DE DISCUSSÃO DA MATÉRIA EM SEDE PRELIMINAR DE RECURSO DE 
APELAÇÃO OU DE CONTRARRAZÕES AO APELO, CONFORME ART. 
1.009, §1° DO NCPC - RECURSO DE AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO" 
(fl. 650 e-STJ).

Nas razões do especial, os recorrentes alegam, além da divergência 

jurisprudencial, a violação dos arts. 354, parágrafo único, e 1.015 do Código de Processo 

Civil/2015, ao argumento de ser cabível a interpretação extensiva do rol previsto no referido 

normativo. Assim, entendem admissível a interposição de agravo de instrumento contra 

decisão que declina da competência, por entender haver interesse jurídico da Caixa 
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Econômica Federal no feito.

Após a apresentação de contrarrazões, o recurso foi admitido.

É o relatório.

DECIDO.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça, ao processar e julgar sob o rito dos recursos 

repetitivos o REsp nº 1.704.520/MT, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 19/12/2018, 

assim decidiu:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO 
CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS 
NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA 
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. 
REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 do 
CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica 
ou exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento 
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente 
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na 
fase de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos especiais, 
exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar apenas as 
"situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão futura em 
eventual recurso de apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o 
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária 
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas 
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões 
urgentes fora da lista do art.
1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação de que o referido rol 
seria absolutamente taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria 
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para a 
conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as normas 
fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em 
que não será possível extrair o cabimento do agravo das situações enunciadas 
no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia pode 
desnaturar a essência de institutos jurídicos ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente exemplificativo, 
por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias 
que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado pelo 
legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa 
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo 
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Poder Legislativo.
6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a seguinte 
tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta taxatividade 
com interpretação restritiva serem surpreendidas pela tese jurídica firmada 
neste recurso especial repetitivo, eis que somente se cogitará de preclusão 
nas hipóteses em que o recurso eventualmente interposto pela parte tenha sido 
admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste ato um regime de transição que 
modula os efeitos da presente decisão, a fim de que a tese jurídica somente 
seja aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do 
presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para 
determinar ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de 
admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de 
instrumento no que tange à competência.
9- Recurso especial conhecido e provido" (grifou-se).

No presente caso, aplicam-se os arts. 1.030, I, “b” e 1.040, I, ambos do 

CPC/15, pois a decisão agravada é anterior à data de julgamento do referido acórdão desta 

Corte, estando a parte recorrente sujeita ao regime de taxatividade irrestrita (item 7). 

Ainda que superado este óbice, esta Corte já decidiu pela não mitigação da 

taxatividade do art. 1.015 do Código de Processo Civil de 2015 em relação à questão de 

declaração de incompetência do juízo de origem, conforme se depreende do seguinte 

precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO AFETADA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS TENDO COMO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA O 
RESP Nº 1.704.250/MT. AFETAÇÃO, CONTUDO, DESPROVIDA DE 
EFEITO SUSPENSIVO, MODULANDO O DISPOSTO NO INCISO II DO 
ART. 1.037/CPC. POSSIBILIDADE, ENTÃO, DE ANÁLISE DO MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL PRESENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCABIMENTO. ART. 1.015 DO CPC/2015. ROL TAXATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. NÃO HÁ 
SIMILARIDADE ENTRE OS INSTITUTOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO E 
REJEIÇÃO DE JUÍZO ARBITRAL PARA A EXTENSÃO PRETENDIDA. 
OPÇÃO POLÍTICO-LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem que 
negou seguimento ao Agravo Interno, em segundo grau, que rejeitou Agravo 
de Instrumento, com base no entendimento de que as matérias concernentes à 
competência do Juízo e ao indeferimento de produção de prova não estão 
contidas no rol do art. 1.015 do CPC/2015, sendo, por esse motivo, descabido 
o manejo do Agravo.
2. A controvérsia acerca de a decisão interlocutória relacionada à definição 
de competência desafiar o recurso de Agravo de Instrumento em razão da 
interpretação extensiva ou analógica do inciso III do art. 1.015 do CPC/2015, 
foi afetada ao rito do art. 1.036 do Novo CPC (correspondente ao art. 543-C 
do CPC/73), ou seja, o rito dos recursos repetitivos. A discussão é objeto do 
ProAfR no REsp 1.704.520/MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, 
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DJe 28/2/2018. Contudo, observa-se no acórdão acima transcrito que a Corte 
Especial, embora afete o tema ao julgamento pelo rito repetitivo, 
expressamente decidiu pela NÃO suspensão dos demais processos, modulando 
os efeitos do inciso II do art. 1.037 do CPC/2015. Assim, apesar de afetado ao 
rito dos recursos repetitivos, o presente julgamento pode continuar.
3. Acerca do caso, considera-se que a interpretação do art. 1.015 do Novo 
CPC deve ser restritiva, para entender que não é possível o alargamento das 
hipóteses para contemplar situações não previstas taxativamente na lista 
estabelecida para o cabimento do Agravo de Instrumento. Observa-se que as 
decisões relativas à competência, temática discutida nos presentes autos, bem 
como discussões em torno da produção probatória, estão fora do rol taxativo 
do art. 1.015 do CPC/2015.
4. Por outro lado, não é a melhor interpretação possível a tentativa de 
equiparação da hipótese contida no inciso III (rejeição da alegação de 
convenção de arbitragem) à discussão em torno da competência do juízo.
5. Recurso Especial não provido."
(REsp 1.700.308/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Deixo de tratar dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015) porque o 

recurso especial é oriundo de acórdão proferido em julgamento de agravo de instrumento, sem 

fixação de honorários sucumbenciais.

Publique-se.

Intimem-se. 

 

  

Brasília-DF, 20 de março de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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